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	 demanda não atendida 
O L  

A SECRETARIA municipal de 
Educação do Rio apurou os 

'custos relativos dos Cieps. Ve-
rificou-se que cada aluno pe-
:ea nas despesas de duas a se-
,te vezes mais que o aluno das 
:;escolas públicas convencio-
nais. A constatação repõe a 
,questão, raramente proposta 
de maneira satisfatória, da re-
lação custo/beneficio dos in-
:yestimentos públicos em edu-
cação; e em especial no en-
sino fundamental. 

ESCOLA pública é instru-
, ;.:ittento de uma política social, 

cle redução das desigualda-
-kles: pretende-se dar a mesma 
:;educação para todos. Ou ofe-
:.récer educação de qualidade 
'› abs mais pobres, já que os 
t;,alortunados não precisam da 

c do Estado para obtê-la.  

• 	

PRIMEIRA questão que o 
. :

▪ 

programa dos Cieps provoca 
,•:;se encontra justamente aí: não 
46 perversa concentração de 
;recursos públicos fazer uma 
:minoria — a clientela dos 
:Cieps — valer até sete ve-

, ■-jes mais que a maioria? 

ALsso, a aferição do 
 

ALÉM di • 
-valor da escola pública co- 

' «mo instrumento de política so- 
cial se faz sobretudo pela pro- 
dutividade. Centros comprova- 
dos de excelência na educa- 
'ãti pública merecem certa-

, mente maior atribuição de 

'

recursos públicos. Mas a pro- 
va não está no desenho dos 
prédios escolares, no avanço 

dos equipamentos, na duração 
da jornada escolar; e nem 
mesmo na qualificação do cor-
po de professores. A qualida-
de da educação não se mede 
pelos agentes ou instrumen-
tos; mede-se peio benefício 
para os usuários. 

A OFERTA pública de edu-
cação pode estar ajustada a 
vários tipos de demanda; e en-
tretanto pode deixar de fora a 
única demanda que conta, a 
do usuário. Ou seja, há vários' 
processos de escamoteamento 
do dever do Estado de ofere-
cer educação. A prioridade da-
da à construção de prédios es-
colares é um deles. Atenderá 
talvez à demanda de firmas 
construtoras por encomendas. 
Atenderá ainda à demanda de 
propaganda político-eleitoral. 
Inaugurações, sobretudo se de 
prédios escolares, têm rendi-
mento político imediato. Ocor-
re que educação é continuida-
de, e não inauguração. 

TEMOS uma população es-
colar satisfatoriamente atendi-
da pela matrícula inicial no 
Primeiro Grau. Estimativas 
distintas coincidem no percen-
tual nacional desse atendi-
mento: 90%. Não há também 
déficits, salvo exceções seto-
riais, de oferta de salas de 
aula. O problema se situa na 
descontinuidade do processo: 
sequer a metade dos matri-
culados chega a concluir as 
oito séries do Primeiro Grau. 
Quem chega ao fim, o faz no 

dobro do tempo regular. En-
tenda-se, então, que não fal-
tam recursos. O problema é o 
desperdício dos recursos dis-
poníveis, exigindo duas vezes 
mais professores, duas vezes 
mais salas de aula que o pre-
visto pelo fluxo normal da es-
colaridade. 

MAS isso também não pa-
rece preocupar muito os go-
vernos. Multiplicar o número 
de professores atende a outra 
demanda alheia às necessida-
des do usuário: à demanda de 
poder político por parte de 
quem nomeia. Chega-se assim 
a entregar a maior parte das 
crianças a profissionais menos 
qualificados, saídos de facul-
dades particulares, de cursos 
supletivos de Primeiro Grau; 
ou aos "leigos", largamente 
presentes no ensino de Pri-
meiro Grau em estados do 
Nordeste. 

A DEMANDA maior a que de-
veria atender o ensino público, 
a demanda por qualidade, tem 
sido sistematicamente dribla-
da. Ela fica restrita aos que 
buscam a rede particular de 
Primeiro e de Segundo Grau. 
E o sistema de ensino público 
continua a se definir como pú-
blico só em função do Estado 
que o oferece, fora dos parâ-
metros da democracia: a so-
ciedade não tem controle al-
gum sobre ele; e, gratuito, re-
cebe-o como favor, sob a com-
placência de políticos e gover-
nos. 


